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Resumo
O arƟ go, que resulta de uma pesquisa de doutorado, busca descrever os confl itos e as tensões nas relações 
entre as crianças indígenas e os demais atores que circulam no espaço de uma escola da rede municipal de 
ensino de Campo Grande, MS. Com uma metodologia de caráter qualitaƟ vo que estabelece uma relação 
entre idenƟ dade, diferença e cultura(s), tendo como eixo de interpretação os processos históricos que 
produzem senƟ dos e os signifi cados que realçam ainda mais as relações de poder que hierarquizam as 
diferentes culturas, o texto está amparado por refl exões teóricas que situam-se no campo dos estudos da 
Antropologia da Criança, das teorias pós-coloniais e dos autores do grupo Modernidade/Colonialidade. 
Como os estudos com crianças indígenas em contexto urbano, foco desse arƟ go, ainda despertam pouco 
interesse dos pesquisadores, apesar de nos úlƟ mos dez anos verifi car um crescimento, ainda ơ mido, 
sobre a temáƟ ca, o estudo pretende criar visibilidade para futuros debates envolvendo uma temáƟ ca, 
ainda vista, como marginalizada, subordinada e silenciada no espaço da academia.
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Abstract
This paper which results from a doctoral research intends to describe the confl icts and the tensions 
between the indigenous children and other actors who walk round in the space of a municipal school in 
Campo Grande in the State of Mato Grosso do Sul. Under a qualitaƟ ve methodology which determines 
a relaƟ onship between the idenƟ ty, diff erence and culture(s), and by having, the historical processes 
which make senses and the meanings that  further emphasize the relaƟ ons of power which form the 
diff erent cultures into a hierarchy, as interpretaƟ on axes, the text is supported by theoreƟ cal refl ecƟ ons 
which are within the fi eld of  the Children’s Anthropology studies, post- colonial theories and of the 
authors of the Modernity/Coloniality’s group. As the studies with indigenous children in urban context, 
focus of this arƟ cle, sƟ ll arouse researchers’ liƩ le interest on the subject, despite a slight growth has 
been verifi ed in the last ten years,  the study intends to create visibility for future discussions involving 
the subject which is sƟ ll seen as marginalized , subordinated and silenced in the Academy scope. 
Key words
Indigenous children in the urban context;  school environment; confl icts and tensions. 
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além da diİ cil tarefa de mapear as pro-
duções acadêmicas, o pesquisador ainda 
necessita de compreensão dos discursos 
e teorizações que tentam elaborar ex-
plicações para ajudar a entender as si-
tuações dessas crianças indígenas, como 
também de muita dedicação, atenção, 
ousadia para se aventurar e adentrar no 
assunto e de percepção para verifi car o 
quanto “a criança subverte a ordem e, 
com seu olhar, revela outra maneira de 
enxergar o real” (KRAMER, 2010, p. 190).

Assim, o texto “As crianças indíge-
nas em escolas da cidade: os confl itos 
e as tensões nas relações escolares”, 
fruto de uma pesquisa de doutorado1, 
além de criar visibilidade para futuros 
debates envolvendo uma temática 
marginalizada, subordinada e silencia-
da no espaço da academia, pretende 
descrever os confl itos e as tensões nas 
relações coƟ dianas observadas, em um 
período de dois anos de pesquisa, entre 
as crianças indígenas e os demais atores 
que circulam no espaço de uma escola 
da rede municipal de ensino de Campo 
Grande, MS. 

Para o tratamento desse objeƟ vo 
se faz necessário uma aproximação das 
produções já realizadas sobre o tema, na 
intenção de sempre se rever atentamen-
te a escrita da produção. Esse movimen-
to é apresentado por Meyer e Paraíso 
(2012) como “ziguezaguear”.  Segundo 

1 A pesquisa de doutorado realizada no período 
de 2011 a 2015 teve apoio da CAPES com a con-
cessão de uma bolsa de estudos pelo programa 
CAPES/PROSUP. 

1 INTRODUÇÃO

Nos úlƟ mos anos, muitas pesqui-
sas com populações indígenas foram 
produzidas no cenário acadêmico, 
perpassando as várias áreas do conhe-
cimento. Essas produções destacam e 
apontam questões fundamentais de uma 
diversidade de epistemologias que são 
construídas ao longo do processo. No 
meio desse universo de pesquisas cujo 
tema se refere às populações indígenas, 
ainda é possível observar um tímido 
estudo produzido sobre os índios em 
contexto urbano. 

Nesse contexto, escrever um arƟ -
go sobre as crianças indígenas nas cida-
des, em parƟ cular, nesse texto, em uma 
escola do município de Campo Grande, 
MS, requer uma exposição sobre povos 
indígenas em contexto urbano que re-
sidem no local, o que não é uma tarefa 
muito fácil, pois signifi ca estar diante de 
um campo em construção e ressignifi -
cação, com uma temáƟ ca escorregadia, 
em movimento, na qual os desafios, 
as incertezas e as surpresas sempre se 
fazem presentes (VIEIRA, 2015). 

Como estamos diante de uma 
temática de muitos “cenários”, seria 
essa uma jusƟ fi caƟ va para a carência 
de estudos na área de Educação sobre 
a criança indígena em contexto urbano? 
Realizando um levantamento no Banco 
de Teses e Dissertações da Capes, no 
período de 2010 a 2015, foi possível en-
contrar um pouco mais de dez pesquisas, 
entre teses e dissertações, em torno do 
assunto. Nesse senƟ do, é provável que, 
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as autoras, ele seria o movimento entre 
“os nossos objetos de investigação e 
aquilo que já foi produzido sobre ele, 
para aí se estranhar, quesƟ onar, descon-
fi ar”. Em outras palavras, elas defi nem o 
 zigue- zague como um 

espaço entre as lutas parƟ cula-
res que travamos com aqueles/
as que fazem parte da tradição 
do campo que pesquisamos e 
aquilo que queremos construir, 
porque não queremos fi car “de 
fora” da busca por inventar 
outras práƟ cas e parƟ cipar de 
outras relações sociais, edu-
cacionais, políƟ cas e culturais. 
É nesse espaço entre, que é 
também espaço de luta com, de 
rever tradições e de experimen-
tar outros pensamentos, que 
construímos nossas metodolo-
gias de pesquisa [...]. ( MEYER; 
PARAÍSO, 2012, p. 17). 

Assim, a parƟ r desse zigue-zague, 
procurou-se empregar cuidadosamente 
as palavras, principalmente analisando 
seus senƟ dos, signifi cados, silenciamen-
to e controle para, com isso, encontrar 
mecanismos para a desconstrução de um 
olhar armado de superioridade, “regu-
lação e controle que defi ne para onde 
olhar, como olhamos quem somos nós 
e quem são os outros” (SKLIAR, 2003, 
p. 71). 

Amparado por refl exões teóricas 
que se situam na convergência entre os 
estudos da Antropologia da Criança, das 
teorias pós-coloniais, pós-estruturalistas 
e dos inúmeros intelectuais de naciona-

lidade laƟ no-americana e americanista 
que compõem o grupo Modernidade/
Colonialidade, o texto nos convida a 
fl exibilizar ferramentas metodológicas 
tradicionais e adotar uma metodologia 
que procure

cavar/produzir/fabricar a arƟ -
culação de saberes e a bricola-
gem de metodologias porque 
não temos uma única teoria 
a subsidiar nossos trabalhos e 
porque não temos um método 
a adotar. Usamos tudo aquilo 
que nos serve, que serve aos 
nossos estudos, que serve para 
nos informarmos sobre nosso 
objeto. (PARAÍSO, 2012, p. 33).

Ainda para o desenvolvimento 
deste arƟ go, uƟ lizou-se de observações 
no espaço escolar e das aldeias indígenas 
urbanas de Campo Grande, além de en-
trevistas e depoimentos de professores 
indígenas e não indígenas da escola. A 
fl exibilidade dessas ferramentas meto-
dológicas nos trabalhos realizados com 
crianças indígenas permite ao pesqui-
sador o exercício de “produzir, fabricar, 
inventar, criar senƟ dos novos, inéditos 
[...], aguçar os senƟ dos para ver, senƟ r, 
escutar, falar e escrever de modo disƟ n-
to” (PARAÍSO, 2012, p. 40).

Com o propósito de apresentar as 
relações coƟ dianas vivenciadas entre as 
crianças indígenas e os demais sujeitos 
das escolas, num primeiro momento 
contextualiza-se a presença de popu-
lações indígenas no espaço urbano, em 
especial no município de Campo Grande, 
MS, destacando a formação das aldeias 
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indígenas urbanas constituídas nos 
bairros da cidade. Por fi m, na segunda 
parte do texto, descrevem-se os confl itos 
e as tensões nas relações escolares entre 
as crianças indígenas, os professores e os 
demais atores da escola. 

2 OS POVOS INDÍGENAS NO 
MUNICÍPIO DE CAMPO GRANDE, 
MS

A presença de populações indíge-
nas circulando e vivendo no município 
de Campo Grande, capital do estado de 
Mato Grosso do Sul, é registrada desde 
1920.O antropólogo Roberto Cardoso de 
Oliveira (1968) escreveu que a primeira 
migração de indígenas para a cidade foi 
de mulheres, “as irmãs Juliana e Caroli-
na” (p. 131). De acordo com o autor, após 
dez anos do deslocamento das irmãs 
para a cidade, ambas casadas e com fa-
mílias consƟ tuídas, outros membros do 
seu grupo familiar que residiam na aldeia 
decidiram migrar para o município. Mas, 
com base nas produções de Cardoso de 
Oliveira (1968), Mussi (2006), Sant´Ana 
(2010) e Vieira (2015), é a partir do 
período de 1960 que os indígenas se 
estabelecem com maior intensidade na 
periferia do município. 

Os principais moƟ vos para o des-
locamento de indígenas para o espaço 
urbano podem ser jusƟ fi cados pela falta 
de trabalho nas comunidades indígenas, 
busca por escolarização, necessidade de 
um tratamento de saúde, desentendi-
mento com lideranças e degradação da 
terra (MUSSI, 2006; SANT´ANA, 2010; 

VIEIRA, 2015). Segundo Melo (2009), a 
migração dos grupos indígenas para a 
cidade “ganha senƟ do quando os índios 
passam a acreditar que a vida na aldeia 
é inviável, ou quando se dão conta de 
que as possibilidades de acesso [...] é 
bastante limitada” (p. 87). Assim, um 
convite dos parentes, a necessidade de 
um tratamento de saúde ou algum des-
entendimento ou confl ito com lideranças 
ou membros da comunidade são fatores 
que infl uenciam inúmeras famílias a mi-
grarem para as cidades e provocarem um 
crescimento populacional indígena no 
espaço urbano (MUSSI, 2006).

Analisando o deslocamento dos 
indígenas, principalmente os Terena, é 
possível verifi car que o contexto urbano 
revela um novo mundo a esse grupo, 
possibilitando a reorganização de um 
modo de vida. O “estar na cidade” traz 
uma alternaƟ va econômica, por meio de 
outras fontes de rendimento (venda de 
produtos oriundos da aldeia e empre-
go em aƟ vidades informais). A cidade 
parece ter certo presơ gio para alguns 
grupos locais, principalmente aqueles 
que ocupam algum cargo administraƟ vo 
na FUNAI, na FUNASA e em outras insƟ -
tuições que trabalham diretamente no 
atendimento às populações indígenas 
(VIEIRA, 2015).

A antropóloga Michelly Espíndola 
(2013) explica que os índios Terena que 
estão na cidade, especifi camente em 
Campo Grande, MS, já dominam de-
terminados códigos urbanos. Segundo 
a autora, essa facilidade de inserção e 
aprendizagem trouxe um certo Ɵ po de 
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encantamento e sedução pelo meio 
urbano, o que sempre estava acompan-
hado pelo desejo e a necessidade de 
mudar de vida, e, ainda, pela possibilida-
de de que seus fi lhos, ao trabalhar, não 
“estragassem os corpos” (CARDOSO DE 
OLIVEIRA, 1968).

Os estudos de Cardoso de Oliveira 
(1968) nos mostram que muitos indíge-
nas possuíam uma representação e uma 
imagem alienante da cidade, especial-
mente quando passavam próximo das 
lindas casas de vidro. De acordo com o 
autor, essas “casas de vidro compunham 
na imaginação indígena uma paisagem 
citadina impregnada de tal maravilho-
so que poucos índios seriam capazes 
de eludir” (p. 126). No diálogo com 
Bhabha (1998), percebemos o quanto 
“esse posicionamento é em si proble-
máƟ co, pois o sujeito encontra-se ou 
se reconhece através de uma imagem 
que é simultaneamente alienante e daí 
potencialmente fonte de confrontação” 
(p. 119). Bauman (2004) chama atenção 
para o quanto “a vida urbana exerce uma 
atração constante sobre as pessoas de 
fora, e estas têm como marca registrada 
o fato de trazerem novas maneiras de 
ver as coisas e talvez de resolver anƟ gos 
problemas” (p. 128).

Mesmo com o crescimento da po-
pulação indígena em contextos urbanos 
e as produções acadêmicas com relação 
ao assunto, é possível idenƟ fi car que não 
existe um consenso com relação a que 
termo empregar: índios urbanos, índios 
na cidade, índios da cidade, índios cita-
dinos, índios em área urbana e índios em 

contexto urbano. Outro modelo de clas-
sifi cação muito encontrado em trabalhos 
acadêmicos para denominar a presença 
de índios no espaço urbano, ou seja, 
fora das Terras Indígenas (TI) é “índios 
desaldeados”. Segundo Albuquerque 
(2011) e Nakashima (2009), esse modo 
de denominar os índios na cidade, além 
de simplista, não é sufi ciente para a com-
plexidade da questão. Ainda de acordo 
com os autores, isso se torna evidente 
pelo fato de não haver uma legislação 
de assistência às populações indígenas 
em contexto urbano. O que temos, en-
quanto políƟ ca pública para indígenas, 
designa apenas o atendimento daqueles 
que vivem em aldeias mais afastadas do 
perímetro urbano. 

Albuquerque (2011) escreve que 
as poucas políƟ cas públicas que foram 
construídas para amparar os povos 
indígenas em contexto urbano foram 
criadas e implantadas por alguns esta-
dos e municípios, sendo, em sua maior 
parte, ações da Secretaria de Direitos 
Humanos. Segundo o livro da Comissão 
Pró-Índio de São Paulo, A cidade como 
local de afi rmação dos direitos indígena, 
publicado em 2013, os municípios com 
políƟ cas públicas voltadas para a popu-
lação indígena na cidade são: Campo 
Grande, MS, São Paulo, SP, Osasco, SP, 
Porto Alegre, SP, Manaus, AM e Floria-
nópolis, SC. 

O fato de o governo federal não 
elaborar leis que amparem as popu-
lações indígenas em contexto urbano 
pode ser entendido como estratégia 
para manter esses povos invisíveis e, de 
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alguma forma, silenciados. Com essa 
práƟ ca de controle, o governo procura 
manter nas cidades bons cidadãos, ou 
seja, “identidades homogêneas que 
tornem viável o projeto moderno da 
governamentabilidade” (CASTRO-GÓ-
MEZ, 2005, p. 81). Ainda, contribui para 
a colonialidade de silenciar o “outro”, o 
que reforça o pensamento moderno, que 
legiƟ ma apenas um conhecimento, escu-
ta apenas um lado e reforça o imaginário 
de que se trataria de uma população ha-
bitante de fl oresta, preguiçosa e incapaz 
de viver nas cidades (VIEIRA, 2015).

No diálogo com Bhabha (1998), a 
presença indígena na cidade pode ser 
vista como um motivo de desordem, 
pois “seu passado amarrado a traiçoeiros 
estereóƟ pos de primiƟ vismo e degene-
ração não produzirá uma história de pro-
gresso civil [...]” (p. 73). Para o autor, essa 

repeƟ bilidade em conjunturas 
históricas e discursivas mutan-
tes, embasa suas estratégias 
de individualização e margina-
lização, produz aquele efeito 
de verdade probabilística e 
predictabilidade que, para 
o estereótipo, deve sempre 
estar em excesso do que pode 
ser provado empiricamente 
ou explicado logicamente. 
( BHABHA, 1998, p. 106).

Analisando a mesma situação 
a partir de Zygmunt Bauman (1998), 
podemos compreender que a presença 
de índios na cidade causa, além de uma 
“desordem”, também uma “estranhe-
za”. Para o autor, a modernidade trouxe 

 consigo uma exaltação da ordem na 
tentaƟ va de construção de um mundo 
estável. Sendo assim, tudo aquilo que es-
Ɵ ver fora de “lugar” ou fora da “ordem” 
deve ser retirado do convívio, sendo 
considerado algo “sujo”, “imundo”, “im-
puro”, “estranho” ou “agente poluidor”. 

Dentre as etnias indígenas que 
vivem no cenário urbano de Campo 
Grande, MS, a população Terena se 
destaca em maior número, cerca de 90% 
da população, mas é importante ressal-
tar que, além dos Terenas, o município 
ainda possui indígenas da etnia Guarani, 
Kaiowá, Kadiwéu, Kiniquinau, Xavante e 
Bororo.

A capital do estado de Mato 
Grosso do Sul possui aproximadamente 
6 mil índios na cidade, segundo dados 
do IBGE, 2010. Com esse quanƟ taƟ vo 
populacional indígena, Campo Grande, 
MS é o sétimo município com maior 
contingente de índios vivendo na ci-
dade. É importante evidenciar que os 
dados apresentados pelo IBGE, 2010 
são quesƟ onados e colocados em dúvida 
pelo Conselho Municipal dos Direitos e 
 Defesa dos Povos Indígena de Campo 
Grande. Segundo o Conselho, a popu-
lação indígena de Campo Grande está 
esƟ mada em aproximadamente 10 mil 
índios, mas que essa variável populacio-
nal apareceu porque muitos indígenas 
não assumiram sua idenƟ dade étnica no 
momento de responder ao censo. 

Para as lideranças do Conselho 
Municipal dos Povos Indígenas que lutam 
pelo direito e defesa dos povos indígenas 
em Campo Grande, MS, o maior número 
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de indígenas que não se autodeclararam 
no censo estão residindo em moradias 
fora das aldeias urbanas e ainda não 
mantêm o contato com a sua aldeia e, 
muitas vezes, negam sua origem. Essa 
estratégia da população indígena que 
reside em contexto urbano de inventar 
outra cidadania para se manter inserida 
na sociedade não indígena, pode ser en-
tendida como uma “negociação” para se 
tornar um “cidadão de direito”, projeto 
consolidado pela colonialidade e desen-
hado pelos manuais da urbanidade. Com 
essa práƟ ca homogeneizante, o Estado 
transformava as inúmeras idenƟ dades 
indígenas em idenƟ dades homogêneas o 
que facilitava o projeto moderno da go-
vernamentabilidade (CASTRO- GOMEZ, 
2005). 

Esse contexto nos convida a per-
ceber a difi culdade, a luta e os desafi os 
das populações indígenas em viverem 
na cidade. Os indígenas em contexto ur-
bano seriam os “habitantes urbanos da 
camada inferior”, como escreve Bauman 
(2004), aqueles que tendem a sempre 
esperar até o momento em que suas rei-
vindicações, sonhos e descontentamen-
tos sejam acrescentados aos assuntos da 
cidade. Isso seria como em um jogo de 
poder, no qual você enquanto jogador 
não pode estar despreparado e ainda 
deve sempre estar munido de fichas 
sufi cientes para permanecer jogando 
(BAUMAN, 2005).

Atualmente no município de 
 Campo Grande, MS existem seis núcleos 
populacionais, ou seja, bairros da cida-
de onde vive um expressivo número de 

indígenas, que compõem uma rede de 
parentesco, regras e relações. Por esse 
moƟ vo, os indígenas denominam essas 
áreas territoriais de aldeias indígenas 
urbanas, e o poder público as reconhece 
e aprova. Desde de 2014, o Conselho 
Municipal dos Direitos e Defesa dos Po-
vos Indígena de Campo Grande observa 
que, no município, estão se formando os 
acampamentos indígenas urbanos. Esses 
acampamentos estão sendo organizados 
em áreas próximas das aldeias indígenas 
urbanas e são consƟ tuídos de duas famí-
lias que migraram de um mesmo local. 

As aldeias indígenas urbanas em 
Campo Grande, MS são: Aldeia indíge-
na urbana Marçal de Souza (fundada 
em 1995, possui aproximadamente 115 
casas e mais de 500 moradores); Aldeia 
indígena urbana Água Bonita (fundada 
em 2001); Aldeia indígena urbana Darcy 
Ribeiro (fundada em 2006, possui apro-
ximadamente 98 casas e 233 famílias 
indígenas) e aldeia indígena urbana 
Tarsila do Amaral (fundada em 2008, 
possui aproximadamente 225 famílias 
indígenas), aldeia indígena urbana In-
dubrasil (em organização desde 2006) e 
a aldeia indígena urbana Santa Mônica 
(localizada no bosque Santa Mônica II, 
na região oeste da cidade, mais especi-
fi camente entre os bairros Nova Campo 
Grande e Popular, possui mais de 100 
famílias, ou seja, 400 pessoas). 
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3 A RELAÇÃO DAS CRIANÇAS 
INDÍGENAS COM OS DEMAIS 
ATORES DA ESCOLA

Pensando nas escolas em que 
estudei,  trabalhei e naquela que pude 
observar mais de perto para o desen-
volvimento desta pesquisa, vejo que a 
escola é um espaço plural por onde cir-
culam sujeitos de diferentes idenƟ dades 
e de muitas marcas. É um território de 
encontros e de interações sociais entre 
sujeitos. É um espaço de trânsito de 
culturas de interesses diferentes. Nesse 
senƟ do, amparado por autores como 
Candau (2002, 2009, 2012), Dayrell 
(2001), Mubarac Sobrinho (2009), Cal-
deroni (2011), Dickel (2013) e Santos 
(2014), procuro “ver” a escola como um 
ambiente de “diversidade étnico-cul-
tural” e de construção e produção de 
identidade/diferença e da alteridade 
dos indivíduos. 

Nessa mesma direção, Dayrell 
(2001) nos convida a olhar a escola pelo 
viés da cultura e entendê-la como um 
espaço sociocultural. 

A escola, como espaço socio-
cultural, é entendida, portan-
to, como um espaço social 
próprio, ordenado em dupla 
dimensão. InsƟ tucionalmente, 
por um conjunto de normas e 
regras, que buscam unifi car e 
delimitar a ação dos seus sujei-
tos. (DAYRELL, 2001, p. 137).

Nesse senƟ do, olhando a escola 
como um território plural ou um “espaço 
sociocultural”, apresento e problemaƟ zo 

como se dá a relação entre as crianças 
indígenas e não indígenas. Se fosse ape-
nas registrar os meus primeiros dias de 
observação na escola, poderia começar 
a escrita mencionando a relação de 
convivência entre esses dois grupos. 
Trata-se de uma relação de trocas e 
parcerias, principalmente no espaço da 
sala de aula. 

Com o passar do tempo, confor-
me adentrava no campo de pesquisa e 
direcionava mais os meus olhares, pude 
perceber que o clima de harmonia deu 
espaço a tensões, incompreensões e con-
fl itos que começaram a afl orar com mais 
frequência. O que parecia ser homogêneo 
começou a se fragmentar. Assim como na 
pesquisa de Santos (2014), as manifes-
tações se apresentavam mais aparentes, 
sempre no intervalo (recreio), nas aulas 
de Educação Física e na saída da escola. 

As manifestações apareciam com 
um certo teor de estereoƟ pia, precon-
ceito e discriminação, em que se trans-
formava o “outro”, até há pouco tempo 
amigo, em um sujeito colonial, inferior, 
ignorado e excluído. Segundo Skliar 
(2003, p. 43),

O outro colonial e maléfi co é 
um corpo sem corpo. Uma voz 
que fala sem voz. Que diz sem 
dizer. Que foi massacrado e 
que segue sendo culpabiliza-
do por seu próprio massacre. 
Uma representação do outro 
que gira em torno de um eu 
completo, natural, concêntri-
co, onisciente, disseminado, 
Todo-Poderoso.
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Durante o confl ito de terras que 
ocorreu em 2013 envolvendo índios 
Terena e fazendeiros, na região de Si-
drolândia, em Mato Grosso do Sul, pude 
presenciar entre os estudantes não indí-
genas do 5° ano inúmeros discursos para 
com os estudantes indígenas: “Vai estu-
dar, moleque, pra não fi car invadindo 
terra”. “Vai, guri, vai se pintar e procurar 
o seu povo!” “A escola não é lugar para 
índio! Uh, uh, uh, uh!”.

Nos discursos, observa-se um 
intenso preconceito com relação aos 
povos indígenas. Esse preconceito é 
reproduzido ao ser amparado por re-
lações de poder, em que se vê neles 
uma inferioridade, ou seja, um olhar 
armado de superioridade, regulação 
e controle que defi ne para onde olhar 
(SKLIAR, 2003). Trata-se de um discurso 
hegemônico produzido dentro da óƟ ca 
da colonialidade que silencia e oculta a 
diferença e impõe e reafi rma o seu ima-
ginário. Um discurso em que a imagem 
do índio ainda conƟ nua associada a um 
estereóƟ po que causa desordem, abre 
as fantasias mais selvagens da posição 
de dominação e posiciona o sujeito em 
um determinado lugar social e cultural 
(BHABHA, 1998).

Nesse caso, o estereóƟ po pode 
ser compreendido como discurso que 
é produzido no coƟ diano das pessoas 
e está fi xado, preso e naturalizado na 
identidade do sujeito. É um aspecto 
importante do discurso colonial, pois 
procura, de alguma forma, negar e camu-
fl ar a percepção da diferença do Outro 
(BHABHA, 1998). 

Segundo Bhabha (1998, p. 125), o 
ato de estereoƟ par

não é o estabelecimento de 
uma falsa imagem que torna 
[a criança indígena] o bode 
expiatório de práƟ cas discri-
minatórias. É um texto muito 
mais ambivalente de projeção 
e introjeção, estratégias meta-
fóricas e metonímicas, deslo-
camento, sobredeterminação, 
culpa, agressividade, o masca-
ramento e cisão dos saberes 
“ofi ciais” e fantasmáƟ cos para 
construir as posicionalidades e 
oposicionalidades do discurso 
racista. (grifo  do autor).

Uma outra manifestação que me 
chamou a atenção ocorreu durante o 
intervalo (recreio). Uma criança não in-
dígena do 3° ano pergunta à sua colega 
indígena: “Lá na aldeia aonde você vai, 
todos usam roupas? Minha mãe falou 
que os índios não usavam”. A criança in-
dígena respondeu de maneira agressiva: 
“Todos nós usamos!”

Nessa manifestação, é possível 
observar que o imaginário de índio que 
a criança e a sua família possuem é equi-
vocado, “pois o sujeito encontra-se ou 
se reconhece através de uma imagem 
que é simultaneamente alienante e daí 
potencialmente fonte de confrontação” 
(BHABHA, 1998, p. 119). Ainda com base 
nas discussões do autor, percebe-se que 
a imagem do sujeito indígena é construí-
da dentro de um discurso, alicerçado 
pela colonialidade e amparado pelas 
relações de poder, em que os sujeitos 
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são sempre apresentados de maneira 
desproporcional. 

No momento em que a criança 
pergunta se os índios usam roupas, ela 
está voltando a uma imagem do passa-
do, procura produzir o diferente como 
alguém não civilizado, bárbaro, selvagem 
e inferior. Esse seria um discurso colonial 
que subalterniza, hierarquiza e inferio-
riza o colonizado e exalta, engradece e 
consagra o colonizador (CASTRO-GÓ-
MEZ, 2005). Um discurso que mostra a 
conƟ nuidade das formas de dominação 
e exploração mesmo com o fi m das ad-
ministrações coloniais (GROSFOGUEL, 
2010; MALDONADO TORRES, 2007; 
MIGNOLO, 2007). Um discurso que 

busca unifi car e governar, agre-
gando sujeitos e práƟ cas em 
uma totalidade reconhecível. 
E tanto os sujeitos quanto os 
acontecimentos são posiciona-
dos e ordenados em narraƟ vas 
que colaboram para fi xar deter-
minados senƟ dos. No entanto, 
essa é uma edifi cação fraturada 
continuamente pela própria 
instabilidade da linguagem. O 
discurso colonial não é fechado 
e coerente. O poder que nele 
opera não funciona como es-
ơ mulo ou interdição apenas, 
uma vez que as relações de 
poder/saber são instáveis e 
ambivalentes. (BONIN, 2007, 
p. 90). 

A pergunta da estudante refl ete 
a imagem de índio ainda presente e 
bastante viva no espaço escolar e nos 

manuais didáticos. É uma imagem 
construída dentro da lógica hegemônica 
que sempre está visível para tornar-se 
reconhecida e encenada todos os dias 
nas sociedades coloniais. Uma imagem 
exóƟ ca, presa ao passado e com uma 
representação equivocada de uma rea-
lidade (BHABHA, 1998). Uma imagem 
que a escola não procura problemaƟ zar 
e desconstruir. De acordo com Candau 
e Russo (2010), é no espaço escolar, por 
meio dos processos educativos, que 
essa visão colonizadora começa a ser 
questionada, principalmente a partir 
do momento em que os estudantes são 
esƟ mulados a reconhecer “os diversos 
saberes e o diálogo entre diferentes con-
hecimentos [...] favorecendo processos 
coleƟ vos na perspecƟ va de projetos de 
vida pessoal e de sociedades ‘outras’” 
(CANDAU; RUSSO, 2010, p. 166). 

Com os confl itos e as tensões tor-
nando-se cada vez mais presentes no 
espaço escolar, as crianças indígenas, 
mais especifi camente as meninas, aca-
bam se aproximando cada vez mais umas 
das outras. Procuram sempre andar em 
turma e transitar pelos mesmos lugares, 
conversar entre si e não dialogar com ou-
tras pessoas. Nas aƟ vidades em sala de 
aula em que o trabalho precisa ser reali-
zado em grupo, quando não conseguem 
se reunir com a outra colega indígena, 
optam por trabalhar individualmente, 
segundo relata o professor indígena A. 

As meninas indígenas são sem-
pre mais quieƟ nhas. Elas estão 
sempre em grupo. Quase não 
falam. Quando têm difi culdade 
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no português, na matemáƟ ca 
ou com outro professor, con-
versam entre elas. Diİ cil algum 
professor falar que a menina 
foi perguntar. Mais fácil é o 
professor ir até ela para Ɵ rar 
dúvida. [...] Ele fi ca sabendo 
da difi culdade quando pede o 
caderno ou na hora da prova. 
(Entrevista, agosto de 2013). 

Por mais que exista uma visão es-
tereoƟ pada sobre as populações indíge-
nas, os estudantes não índios observam 
outras questões que lhes causam um 
certo desconforto. Muitos fi cam incomo-
dados com o silêncio, a tranquilidade e o 
comportamento das crianças indígenas 
em sala de aula. “Parece que estão com 
a boca costurada, não falam nada” (Estu-
dante do 5° ano). Sobre essa questão, a 
criança indígena do 4° ano relatou: “Não 
posso falar enquanto minha professora 
explica, preciso escutar e aprender. 
Aprendi assim com os meus pais” (En-
trevista, maio de 2013). Diante da fala 
da criança não indígena, fi ca evidente a 
tensão que existe com relação ao jeito 
de ser indígena, pois o comportamento 
tranquilo, principalmente na hora de 
se expressar, de agir e falar em sala de 
aula, provoca uma certa irritação. Essas 
características comuns nas crianças 
indígenas, tanto na cidade quanto na 
Terra Indígena, também podem ser ob-
servadas nos estudos de Cohn (2005) , 
Mubarac Sobrinho (2009), Dickel (2013) 
e Santos (2014). 

Durante o trabalho de observação 
na escola, pude perceber que a tran-

quilidade de agir das crianças indígenas 
ocorria somente no espaço da sala de 
aula, pois ao sair para o intervalo ou 
durante as aulas de Educação Física, 
quando elas Ɵ nham contato com ou-
tras crianças, mostravam-se agitadas, 
conversando muito e se movimentando 
bastante. Segundo o professor indígena 
C, isso acontece porque elas sabem que 
esse é o momento delas extravasarem, 
quando podem brincar, correr, gritar 
e falar, pois, no período em que estão 
em sala de aula, é preciso ter silêncio e 
respeito com o professor. 

O respeito pela autoridade do 
professor representa a importância que 
os povos indígenas dão às pessoas com 
mais idade. É importante mencionar 
que essa postura que as crianças indí-
genas trazem para dentro da escola é 
caracterísƟ ca da educação tradicional. 
Além dessa parƟ cularidade, os povos 
indígenas também trazem consigo 

o respeito a cada pessoa na 
sua individualidade, na forma 
de expressão de si e na busca 
do conhecimento e dos seus 
limites, o que faz com que os 
adultos não repreendam as 
crianças, mas as observem e 
as acolham em suas caracte-
rísƟ cas próprias, que vão, aos 
poucos, consolidando cada 
pessoa [...]. (BERGAMASCHI, 
2008, p. 233). 

Alguns professores não se incomo-
dam com o comportamento e o silêncio 
das crianças indígenas em sala de aula, 
algo que pode ser associado à imagem 
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do índio bom, genƟ l e dócil, empregado 
em muitos manuais didáƟ cos e livros 
de literatura brasileira. Outros docentes 
mencionam que esse modo de agir das 
crianças indígenas acaba prejudicando 
seu desempenho em sala de aula, pois 
alguns professores não conseguem per-
ceber se as crianças estão realmente 
aprendendo. 

Realizando uma análise breve, 
percebo que o aprendizado das crianças 
indígenas é um fator que desencadeia 
confl itos e tensões entre elas e os pro-
fessores. Isso se deve principalmente ao 
fato de que o outro está 

capturado em uma mesmidade 
que se mascara em maneiras 
ligeiras de dizer, de nomear e 
de olhar. Um outro anunciado, 
mas a distância, isento de toda 
a relação, ignorado em seu 
olhar, em seu dizer, em seu 
respirar. (SKLIAR, 2003, p. 80). 

Isso foi observado durante al-
gumas práticas pedagógicas que não 
permitem ao professor verifi car que o 
tempo da criança indígena é outro, prin-
cipalmente por conta da sua especifi ci-
dade. Segundo o professor indígena B, 
os docentes não compreendem a impor-
tância de certos costumes tradicionais 
nem as aƟ vidades que correspondem à 
cultura indígena. 

Lembro que meu fi lho foi re-
presentar o nosso povo em 
uma exposição que estava 
ocorrendo em Campo Grande/
MS. Ele dançou durante alguns 
dias. Para isso eram precisos 

ensaios. Durante três dias 
não trouxe ele para a escola 
e expliquei para a professora 
o que estava acontecendo. 
A resposta dela foi para que 
eu pensasse no que era mais 
importante para o menino. O 
mais importante, para mim, 
foi o meu povo, a minha dança 
e a minha cultura. (Entrevista, 
Agosto de 2013). 

A fala do professor indígena B 
mostra que, mesmo vivendo na cidade, a 
cultura e a tradição indígena ainda conƟ -
nuam presentes para ele. Mas também, 
demonstra a difi culdade dos professores 
em aceitar esse outro que vem marcado 
pela alteridade. 

A alteridade revela-se no fato 
de que o que sou e o outro 
é não se faz de modo linear 
e único, porém consƟ tui um 
jogo de imagens múltiplo e 
diverso. Saber o que eu sou e 
o que o outro é depende de 
quem eu sou, do que acredito 
que sou, com quem vivo e por 
quê. Depende também das 
considerações que o outro 
tem sobre isso, a respeito de si 
mesmo, pois é nesse processo 
que cada um se faz pessoa su-
jeito, membro de um grupo, de 
uma cultura e uma sociedade. 
Depende também do lugar a 
parƟ r do qual olhamos. (GUS-
MÃO, 2003, p. 91).

Conversando com os professores 
não índios sobre o dia a dia das crianças 
indígenas na escola, eles informaram 
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que não observam diferença; são muito 
parecidos, “são todos iguais”. No mo-
mento em que os professores recorrem 
a essa postura, estão deixando de res-
peitar a idenƟ dade e a singularidade das 
crianças, colocando-as em uma mesmi-
dade. Tendo essa aƟ tude, os docentes 
estão realizando dois Ɵ pos de negação: 
a negação da existência do outro e a 
negação de que essa postura possa ter 
sido assumida. 

Candau (2011, p. 248) explica que 
igualdade e diferença 

são vistas como contrapostas 
e não como dimensões que 
mutuamente se reclamam. No 
entanto, também as investi-
gações realizadas têm idenƟ -
fi cado progressivamente uma 
maior sensibilidade para esta 
temática, mas traduzi-la nas 
práticas cotidianas continua 
sendo um grande desafi o.

Partindo desse pressuposto, os 
professores podem considerar que os 
alunos que ali estão são de diversos 
lugares e possuem diferentes culturas, 
histórias e possibilidades de aprendizado. 
Com o conhecimento desse contexto, 
eles podem reconhecer a diferença das 
crianças e ressignifi car práƟ cas pedagó-
gicas eurocêntricas, homogeneizadoras 
e monoculturais que são assumidas pela 
escola. Além disso, os docentes “pro-
movem ou podem promover o recon-
hecimento e valorização das diferenças 
culturais, componentes fundamentais 
para a promoção de uma educação inter-
cultural” (CANDAU; RUSSO, 2010, p. 160). 

Durante um grupo de discussão, 
um professor relatou a seguinte situação: 

Preparei uma aƟ vidade sobre 
jogos indígenas na Semana do 
Dia do Índio. Pesquisei muito 
na internet. Levei alguns mate-
riais. Durante a aula na quadra 
de esporte perguntei: Quem é 
índio? Quem é índio? Ninguém 
respondeu. Depois mudei a 
pergunta: Alguém sabe algum 
esporte indígena? As crianças 
indígenas não responderam. Eu 
sabia quem era índio. No fi nal 
acabei me irritando porque 
ninguém respondeu. Percebi 
que ninguém sabia nada (Pro-
fessora de Educação Física, 
outubro de 2012). 

No discurso da professora pode 
se observar que ele não percebeu que 
iniciou sua fala excluindo a criança indí-
gena e, de alguma forma, silenciando-a. 
No momento em que perguntou sobre 
a idenƟ dade étnica das crianças, aca-
bou separando o outro “diferente” dos 
demais colegas da sala. Diante desse 
cenário, é importante mencionar que 
a inferiorização e subalternização das 
crianças indígenas na escola nem sempre 
ocorrem por meio de palavras e aƟ tudes; 
muitas vezes, quando são assumidas, 
aparecem disfarçadas em represen-
tações construídas pela modernidade 
colonizadora. Essas seriam visões que 
insƟ tuem posições subalternizadas, mar-
ginalizadas e estereoƟ padas, produzindo 
imagens cristalizadas e congeladas das 
idenƟ dades do sujeito (BHABHA, 1998). 
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De acordo com Skliar (2003, p. 
111), essas imagens do outro estão ade-
quadas a uma representação

que está fabricada longe do 
território do outro e perto do 
território do colonizador, uma 
imagem do outro que lhe é 
conveniente, que está feita a 
sua medida, enquanto está ao 
seu alcance representacional, 
que resulta em um simulacro 
do outro e uma corporifi cação 
de sua mesmidade, a repeƟ ção 
do mesmo.

Nesse contexto, a escola passa a 
ser muito mais um lugar de desencon-
tro do que de encontro para as crianças 
indígenas (MUBARAC SOBRINHO, 2009), 
pois o espaço escolar e a práƟ ca peda-
gógica, que precisam discuƟ r e sinalizar 
questões relacionadas ao reconheci-
mento da identidade e da diferença 
indígena, do diálogo entre as culturas, 
da construção do pensamento críƟ co e 
da descolonização da imagem do outro, 
acabam realizando uma ação contrária, 
onde é visível a percepção de um reforço 
da exclusão, homogeneização e inferio-
rização. 

Como se pode observar, a relação 
das crianças indígenas na escola com os 
diversos atores é movida por tensas e 
intensas relações de confronto, relações 
de negociações e traduções, de aproxi-
mação e distanciamento, de controle e 
subversão. Enfi m, relações marcadas na 
vida, no coƟ diano e na idenƟ dade da 
criança indígena em contexto urbano. 

4 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

Enquanto professor/pesquisador, 
penso que essas linhas fi nais se carac-
terizam não somente como uma síntese 
do texto, mas uma tentaƟ va de lançar 
pistas e despertar a novos pesquisadores 
e leitores, possibilidade de novas leituras 
e refl exões no que se refere aos estudos 
com relação à criança indígena em con-
texto urbano.  

No artigo é possível verificar 
que, mesmo antes de entrar no espaço 
escolar, a idenƟ dade do indígena em 
contexto urbano vem sofrendo desloca-
mentos, mesmo com as crianças indíge-
nas matriculadas nas escolas da cidade. 
Muitos desses deslocamentos ocorrem 
a parƟ r do contato com outro(s), das 
negociações que ela realiza e das tensões 
e dos confl itos vividos no seu dia a dia 
(LIMA, 2013 ). Em outras palavras, o que 
se percebe é o fato de que as idenƟ dades 
e diferenças são construídas em meio 
a relações de poder. Assim, observa-se 
que não é só a escola que contribui para 
o silenciamento e o enfraquecimento 
da idenƟ dade e da diferença da criança 
indígena, mas a discriminação e o pre-
conceito de professores e alunos com 
relação à cultura dos povos indígenas 
são elementos signifi caƟ vos para que 
isso ocorra. 

As tensões e conflitos mencio-
nados no texto são marcados pela 
colonialidade do poder, do ser e do 
saber (MALDONADO-TORRES, 2007; 
CASTRO-GOMEZ, 2005; VIEIRA, 2015). 
Essa colonialidade leva ao preconceito, 
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à discriminação, à subalternização e à in-
feriorização do outro. Ela deixa e produz 
marcas. Ainda está muito viva e presente 
nos discursos de professores e alunos da 
escola. Mas é importante ressaltar que 
é nesse ambiente de confl itos e tensões 
que se dá a relação entre as crianças 
indígenas e os diversos atores da escola. 

Essa relação é marcada por um 
processo colonial, em que a idenƟ dade 
e a diferença indígenas são produzidas 
como subalternas e inferiorizadas, 

convenientes aos interesses dos colo-
nizadores. Mas, mesmo estando diante 
de toda essa situação, as crianças indí-
genas em contexto urbano conseguem, 
ainda que de maneira ơ mida, fabricar 
e afi rmar sua idenƟ dade e diferença 
indígena. É vivendo nessa colonialidade, 
nas fronteiras da exclusão, em meio a 
crises e perturbações, que a produção 
da idenƟ dade e diferença indígena da 
criança se fortalece e intensifi ca (VIEI-
RA, 2015).
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